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TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO

1.1. Definição do Objeto

1.1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para implantação, reativação, disponibilização, gerenciamento, manutenção e suporte técnico de solução integrada de videomonitoramento urbano inteligente no Município de Miguelópolis/SP, compreendendo a infraestrutura de videomonitoramento existente e a implantação de solução específica na Praia Artificial, incluindo equipamentos, plataforma de gerenciamento de vídeo – VMS, armazenamento seguro de imagens, conectividade necessária à solução, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico, treinamento, parametrização, integração e demais serviços indispensáveis ao pleno funcionamento do sistema, pelo período inicial de 60 (sessenta) meses, conforme especificações, condições e requisitos estabelecidos neste Termo de Referência.

1.1.2. A contratação compreenderá solução integrada e continuada, contemplando, no mínimo:

I – avaliação técnica, reativação, configuração, integração e manutenção da infraestrutura de videomonitoramento urbano existente, composta atualmente por aproximadamente 29 (vinte e nove) câmeras;

II – implantação de solução de videomonitoramento na Praia Artificial do Município de Miguelópolis/SP, compreendendo 4 (quatro) pontos de monitoramento com câmeras fixas e 2 (dois) pontos com câmeras do tipo Speed Dome, bem como postes, estruturas, suportes, acessórios e demais elementos necessários à sua adequada instalação e funcionamento;

III – disponibilização de plataforma de gerenciamento de vídeo – VMS, preferencialmente em nuvem ou mediante solução tecnologicamente equivalente, para visualização, gerenciamento, controle e recuperação das imagens;

IV – armazenamento seguro das imagens, com mecanismos de integridade, redundância, rastreabilidade, controle de acesso e recuperação;

V – disponibilização dos equipamentos, componentes, dispositivos de conectividade, estruturas e demais recursos necessários à operacionalização da solução;

VI – manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e da infraestrutura abrangidos pela contratação;

VII – suporte técnico remoto e presencial, quando necessário, durante toda a vigência contratual;

VIII – configuração, parametrização, testes, treinamento dos usuários e operação assistida na implantação da solução;

IX – possibilidade técnica de integração e compartilhamento controlado de imagens, alertas e informações com as forças policiais e demais órgãos públicos legitimamente autorizados, condicionada aos instrumentos formais de cooperação institucional e às autorizações administrativas pertinentes;

X – recursos tecnológicos de análise de vídeo, alertas, leitura de placas e demais funcionalidades compatíveis com a finalidade pública e previstas nas especificações técnicas da contratação.

1.1.3. A solução deverá operar de forma contínua, em regime de 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana, inclusive aos sábados, domingos e feriados, assegurando disponibilidade, estabilidade, segurança, continuidade operacional e suporte compatível com a criticidade do objeto.

1.1.4. A contratação será realizada como solução única, integrada e indivisível sob o ponto de vista operacional, cabendo à contratada a responsabilidade pelo funcionamento global do sistema, pela compatibilidade entre seus componentes e pela continuidade dos serviços durante toda a vigência contratual.

1.2. Composição da Solução

	Item
	Componente da solução
	Descrição sintética

	1
	Disponibilização/locação de equipamentos
	Câmeras, estruturas, acessórios, equipamentos de conectividade e demais itens necessários aos pontos novos e à operacionalização da solução

	2
	Plataforma VMS
	Licenciamento, acesso web e/ou aplicativo, gestão de usuários, visualização em tempo real, registros, alertas e funcionalidades operacionais

	3
	Armazenamento seguro de imagens
	Guarda das imagens em ambiente seguro, com controle de acesso, redundância, rastreabilidade e possibilidade de recuperação

	4
	Manutenção preventiva e corretiva
	Manutenção dos equipamentos disponibilizados e da infraestrutura abrangida pela contratação, incluindo ajustes, reparos, substituições, testes e restabelecimento do funcionamento

	5
	Suporte técnico e operação assistida
	Atendimento remoto e presencial, quando necessário, abertura e acompanhamento de chamados, apoio operacional e correção de falhas

	6
	Treinamento, integração e gestão inicial
	Capacitação de usuários, parametrizações, testes, integração tecnológica e apoio técnico à implantação


1.2.1. Os componentes acima integram uma única solução tecnológica e deverão ser executados de forma coordenada, não se admitindo a fragmentação de responsabilidades que possa comprometer a interoperabilidade, a segurança, a continuidade ou o desempenho do sistema.

1.2.2. As especificações técnicas detalhadas dos equipamentos, sistemas, funcionalidades, níveis de serviço e demais requisitos operacionais constarão dos tópicos específicos e anexos deste Termo de Referência.

1.3. Natureza e Prazo da Contratação

1.3.1. O objeto caracteriza-se como serviço de natureza continuada, considerando a necessidade permanente de funcionamento, manutenção, suporte, armazenamento, gerenciamento e disponibilidade da solução de videomonitoramento.

1.3.2. O prazo inicial de vigência contratual será de 60 (sessenta) meses, contado da assinatura do contrato ou da data estabelecida no respectivo instrumento, podendo ser prorrogado por novo período, na forma e nos limites admitidos pela Lei nº 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade da manutenção contratual e atendidos os demais requisitos legais.

2. JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Contextualização da Necessidade

2.1.1. A contratação decorre da necessidade de fortalecimento das ações municipais de segurança pública preventiva, proteção do patrimônio público, preservação da ordem urbana e ampliação da capacidade de observação, registro e apoio à resposta diante de ocorrências em espaços públicos e áreas estratégicas do Município de Miguelópolis/SP.

2.1.2. O Município possui características territoriais, urbanas e turísticas que demandam instrumentos permanentes de monitoramento, especialmente em pontos de acesso, vias de circulação, prédios públicos, equipamentos municipais, áreas comerciais, espaços de convivência coletiva e locais de concentração de visitantes.

2.1.3. Destaca-se, nesse contexto, a Praia Artificial de Miguelópolis, importante espaço turístico e de lazer, que apresenta aumento significativo da circulação de pessoas e veículos em determinados períodos, exigindo mecanismos adequados de prevenção, acompanhamento e apoio à atuação dos órgãos públicos.

2.2. Situação da Infraestrutura Existente

2.2.1. O Município dispõe de infraestrutura de videomonitoramento anteriormente implantada, composta por aproximadamente 29 (vinte e nove) câmeras, atualmente inoperantes ou sem plena capacidade de funcionamento.

2.2.2. A indisponibilidade ou funcionamento inadequado dessa infraestrutura compromete a finalidade pública originalmente pretendida, reduzindo a capacidade de prevenção, acompanhamento, registro e esclarecimento de ocorrências.

2.2.3. A solução pretendida deverá, portanto, contemplar a avaliação, reativação, integração e manutenção da infraestrutura existente, aproveitando-se, sempre que técnica e economicamente viável, os ativos disponíveis, sem prejuízo da disponibilização dos equipamentos, componentes e recursos adicionais necessários ao pleno funcionamento do sistema.

2.3. Ampliação do Videomonitoramento na Praia Artificial

2.3.1. Além da reativação da infraestrutura existente, mostra-se necessária a implantação de novos pontos de videomonitoramento na Praia Artificial, mediante instalação de câmeras fixas e equipamentos do tipo Speed Dome, acompanhados das respectivas estruturas, suportes, infraestrutura e recursos tecnológicos necessários.

2.3.2. A ampliação busca proporcionar maior cobertura visual do espaço, acompanhamento em tempo real, registro de ocorrências, apoio à gestão de eventos e fluxos turísticos e fortalecimento da atuação preventiva do Poder Público.

2.4. Necessidade de Solução Integrada

2.4.1. A necessidade administrativa não se limita à simples aquisição ou instalação de câmeras, exigindo solução integrada que contemple equipamentos, plataforma tecnológica, armazenamento seguro, manutenção, suporte técnico, gestão de acessos, rastreabilidade e possibilidade de expansão.

2.4.2. A solução deverá permitir acompanhamento em tempo real por usuários autorizados, recuperação de imagens, gestão de ocorrências e, quando formalmente autorizado, integração com forças policiais e demais órgãos públicos competentes.

2.4.3. A integração institucional dependerá dos instrumentos formais de cooperação e das autorizações pertinentes, não constituindo obrigação da contratada estabelecer relações institucionais em nome do Município, mas devendo a solução possuir capacidade técnica para viabilizar as integrações autorizadas.

2.5. Consequências da Não Contratação

2.5.1. A não realização da contratação manterá a infraestrutura existente em condição de inoperância ou funcionamento insuficiente, comprometendo os investimentos anteriormente realizados e limitando a capacidade municipal de prevenção, acompanhamento e registro de ocorrências.

2.5.2. A ausência de solução adequada também poderá comprometer:

I – a proteção do patrimônio público;

II – o acompanhamento de áreas de circulação coletiva;

III – a segurança preventiva em locais de maior concentração de pessoas;

IV – o apoio às forças policiais e demais órgãos competentes;

V – a gestão de eventos e fluxos turísticos;

VI – a produção e preservação de registros audiovisuais para finalidades administrativas, investigativas e probatórias, quando legalmente cabíveis.

2.5.3. A contratação mostra-se, portanto, necessária para restabelecer e ampliar a capacidade tecnológica municipal de videomonitoramento, mediante solução estruturada, contínua, segura, escalável e compatível com o interesse público.

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

3.1. A presente contratação encontra-se fundamentada no Documento de Formalização da Demanda – DFD, no Estudo Técnico Preliminar – ETP, na pesquisa e justificativa de definição do valor estimado, na análise de riscos e nos demais documentos que integram a fase preparatória do processo administrativo, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021.

3.2. O Estudo Técnico Preliminar demonstrou a necessidade de reestruturação e modernização da solução municipal de videomonitoramento, considerando a situação da infraestrutura existente, a necessidade de implantação de novos pontos na Praia Artificial e a conveniência de adoção de modelo integrado que concentre a responsabilidade pela implantação, operação tecnológica, manutenção, suporte e continuidade do sistema. 

3.3. A solução definida busca assegurar:

I – continuidade e disponibilidade operacional;

II – aproveitamento e reativação da infraestrutura existente, quando tecnicamente viável;

III – implantação de novos pontos de monitoramento;

IV – responsabilidade integrada pela solução;

V – segurança e rastreabilidade das informações;

VI – manutenção preventiva e corretiva;

VII – suporte técnico durante toda a vigência contratual;

VIII – escalabilidade e possibilidade de expansão futura;

IX – interoperabilidade e ausência de dependência tecnológica indevida;

X – observância da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD.

3.4. A modelagem da contratação foi estruturada de forma a evitar direcionamento tecnológico indevido, exigência de marca específica, plataforma proprietária exclusiva ou requisito desnecessário que possa restringir a competitividade, devendo as especificações ser interpretadas como requisitos mínimos de desempenho, funcionalidade, segurança e resultado.

3.5. O prazo inicial de 60 (sessenta) meses mostra-se adequado à natureza continuada da solução e à necessidade de amortização e diluição dos investimentos relacionados à implantação, reativação da infraestrutura, disponibilização de equipamentos, integração tecnológica, configuração, armazenamento, suporte e manutenção, favorecendo a estabilidade operacional e a economicidade da contratação.

3.6. O presente Termo de Referência consolida as condições técnicas, operacionais, funcionais, jurídicas e administrativas necessárias à seleção da proposta mais vantajosa e à adequada execução contratual, devendo ser interpretado em conjunto com os demais documentos da fase preparatória.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A solução a ser contratada deverá atender aos requisitos técnicos, operacionais, funcionais, jurídicos e de segurança da informação compatíveis com a criticidade do objeto, considerando sua utilização no apoio às ações de segurança pública preventiva, proteção do patrimônio público, preservação da ordem urbana e monitoramento de espaços de circulação coletiva.

4.2. A futura contratada deverá possuir capacidade técnica, operacional e administrativa compatível com a execução integral da solução, responsabilizando-se pela implantação, reativação, integração, disponibilização, configuração, manutenção, suporte e continuidade do sistema durante toda a vigência contratual.

4.3. A solução deverá possuir disponibilidade contínua, em regime de funcionamento de 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana, inclusive aos sábados, domingos e feriados, especialmente nos períodos de maior fluxo turístico e de utilização dos espaços públicos.

4.4. O sistema deverá permitir o monitoramento em tempo real das câmeras instaladas e integradas, com acesso restrito a usuários devidamente autorizados, possibilitando a visualização das imagens por estação de trabalho, navegador web, aplicativo móvel ou outros dispositivos compatíveis, observados os perfis e níveis de permissão definidos pela Administração.

4.5. As imagens deverão ser armazenadas de forma segura, íntegra e rastreável, preferencialmente em ambiente em nuvem ou mediante solução tecnologicamente equivalente, com mecanismos de redundância, proteção contra perdas, controle de acesso, registro de logs, trilha de auditoria e possibilidade de recuperação de registros.

4.6. A solução deverá possibilitar, quando autorizado pela Administração, integração com rotinas, plataformas ou sistemas utilizados por órgãos de segurança pública, inclusive para compartilhamento controlado de imagens e alertas com a Polícia Militar, Polícia Civil e demais órgãos legitimamente autorizados.

4.6.1. A efetiva integração institucional dependerá da celebração dos instrumentos formais de cooperação e das autorizações administrativas pertinentes, não constituindo obrigação da contratada estabelecer relações institucionais em nome do Município, cabendo-lhe, contudo, assegurar a capacidade técnica e a interoperabilidade necessárias às integrações autorizadas.

4.7. Segurança da Informação e Proteção de Dados

4.7.1. A solução deverá observar integralmente a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD e demais normas aplicáveis à segurança da informação e ao tratamento de dados.

4.7.2. A contratada deverá adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger imagens, registros, credenciais, logs e demais dados tratados contra acessos não autorizados, perda, destruição, alteração, divulgação indevida ou utilização incompatível com a finalidade pública da contratação.

4.7.3. O sistema deverá permitir o gerenciamento de usuários e perfis de acesso, com concessão de permissões conforme as atribuições e necessidades definidas pela Administração.

4.7.4. Deverá ser assegurada a rastreabilidade das operações relevantes realizadas no sistema, incluindo, quando tecnicamente aplicável:

I – identificação do usuário;

II – data e horário de acesso;

III – consultas realizadas;

IV – visualização e recuperação de imagens;

V – downloads e exportações;

VI – compartilhamentos autorizados;

VII – alertas gerados;

VIII – alterações de configuração;

IX – demais operações relevantes para fins de controle, fiscalização, auditoria e responsabilização.

4.7.5. A utilização de recursos de inteligência artificial, analíticos de vídeo, leitura de placas, detecção de eventos e identificação de padrões deverá observar os princípios da finalidade, adequação, necessidade e minimização, sendo vedada sua utilização para monitoramento individualizado indevido ou finalidade incompatível com o interesse público.

4.8. Escalabilidade, Interoperabilidade e Independência Tecnológica

4.8.1. A solução deverá possuir capacidade de expansão futura, permitindo à Administração, conforme a necessidade e a disponibilidade orçamentária, ampliar a quantidade de câmeras, pontos de monitoramento, usuários, módulos, funcionalidades e integrações.

4.8.2. A solução deverá ser compatível com padrões técnicos amplamente utilizados no mercado, especialmente quanto a protocolos de transmissão, conexão, acesso remoto, armazenamento, segurança e interoperabilidade.

4.8.3. Fica vedada a exigência ou utilização obrigatória de tecnologia proprietária exclusiva, marca específica, arquitetura fechada, integração restrita, banco de dados privado de fornecedor determinado ou qualquer característica que, sem justificativa técnica indispensável, gere dependência tecnológica indevida ou restrinja a competitividade.

4.8.4. Os requisitos técnicos deverão ser interpretados como parâmetros mínimos de desempenho, segurança, disponibilidade, integração e funcionalidade, admitindo-se soluções tecnologicamente equivalentes ou superiores, desde que comprovadamente aptas ao atendimento das necessidades da Administração.

4.9. Implantação, Manutenção e Suporte

4.9.1. A contratada será responsável pela implantação, configuração, parametrização, integração, testes, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico e demais intervenções necessárias ao adequado funcionamento da solução.

4.9.2. Caberá à contratada manter os equipamentos abrangidos pela contratação em perfeito estado de funcionamento, providenciando reparos, substituições, ajustes, reinstalações e atualizações necessárias à continuidade dos serviços, sem custos adicionais à Administração, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas no contrato.

4.9.3. Os serviços deverão abranger tanto os novos pontos implantados quanto a infraestrutura existente efetivamente integrada à solução contratada, observadas as condições técnicas verificadas durante a implantação.

4.9.4. A contratada deverá manter canal permanente para abertura, registro, acompanhamento e encerramento de chamados técnicos, assegurando rastreabilidade das ocorrências e cumprimento dos níveis de serviço estabelecidos neste Termo de Referência.

4.10. Recursos Tecnológicos e Funcionalidades

4.10.1. A solução deverá disponibilizar plataforma de gerenciamento de vídeo – VMS, com interface estável, intuitiva e de fácil operação, permitindo sua utilização por servidores e agentes autorizados sem necessidade de conhecimento técnico avançado.

4.10.2. A solução deverá admitir, conforme as especificações técnicas, recursos de inteligência artificial, analíticos de vídeo, leitura de placas, detecção de eventos, emissão de alertas, pesquisa de imagens e identificação de padrões.

4.10.3. As funcionalidades serão exigidas por critérios de desempenho, finalidade e resultado esperado, vedada a indicação injustificada de marca, fabricante, tecnologia proprietária exclusiva ou plataforma específica.

4.11. Treinamento

4.11.1. A contratada deverá realizar treinamento inicial dos usuários indicados pela Administração, abrangendo, no mínimo, operação da plataforma, visualização e recuperação de imagens, gestão de usuários, utilização das funcionalidades disponíveis e procedimentos básicos de segurança da informação.

4.11.2. Sempre que houver atualização substancial da solução ou necessidade devidamente justificada pela Administração, a contratada deverá prestar orientações complementares necessárias à adequada utilização do sistema.

4.12. Da Visita Técnica Facultativa

4.12.1. A realização de visita técnica prévia será facultativa às licitantes, com a finalidade de permitir o conhecimento das condições locais de execução, especialmente quanto aos pontos existentes, locais de instalação, condições de energia, conectividade, estruturas de fixação e demais aspectos relevantes à formulação da proposta.

4.12.2. A visita técnica não constituirá condição de habilitação ou participação no certame.

4.12.3. A licitante que optar por não realizar a visita deverá apresentar declaração de que possui pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à execução do objeto, assumindo integral responsabilidade pela elaboração de sua proposta e pelo cumprimento das obrigações contratuais.

4.12.4. Não serão admitidas alegações posteriores de desconhecimento das condições locais como fundamento para descumprimento contratual ou pretensão de alteração das condições originalmente assumidas, ressalvadas as hipóteses legalmente reconhecidas de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro.

4.12.5. A visita, quando realizada, deverá ser previamente agendada junto ao setor responsável, assegurado tratamento isonômico às interessadas.

4.13. Da Qualificação Técnica

4.13.1. Para fins de qualificação técnica, deverá ser exigida a apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a execução satisfatória de serviços compatíveis em características, natureza e complexidade com o objeto da contratação.

4.13.2. Serão considerados compatíveis, especialmente, serviços relacionados à implantação, operação, manutenção ou suporte de sistemas de videomonitoramento, monitoramento eletrônico, plataforma VMS, solução em nuvem ou tecnologia equivalente.

4.13.3. A exigência deverá ser formulada de maneira objetiva e proporcional à complexidade do objeto, vedada a imposição de marca, plataforma específica, quantitativos excessivos ou requisitos que restrinjam indevidamente a competitividade.

4.13.4. A Administração poderá realizar diligências para verificar a autenticidade dos documentos apresentados e a efetiva capacidade operacional da licitante, inclusive quanto à estrutura técnica, equipe e compatibilidade entre os serviços declarados e aqueles efetivamente executados.

4.14. Da Subcontratação

4.14.1. Não será admitida a subcontratação total do objeto, devendo a contratada permanecer diretamente responsável pelo núcleo essencial da solução, especialmente pela gestão integrada do sistema, plataforma tecnológica, armazenamento das imagens, suporte técnico central e continuidade operacional.

4.14.2. Será admitida a subcontratação parcial de atividades acessórias ou complementares, tais como instalação física, infraestrutura elétrica e lógica, cabeamento, estruturas de fixação e apoio técnico local, desde que previamente autorizada pela Administração.

4.14.3. A subcontratação não afastará nem reduzirá a responsabilidade integral da contratada pela qualidade, segurança, prazos, proteção de dados, continuidade e cumprimento das obrigações contratuais.

4.15. Da Incorporação Patrimonial dos Equipamentos

4.15.1. Considerando a natureza estratégica da solução, a necessidade de preservação da infraestrutura tecnológica instalada e a continuidade do serviço público, os equipamentos, dispositivos, estruturas, câmeras, componentes de infraestrutura, materiais permanentes e demais bens físicos fornecidos e instalados pela contratada durante a execução contratual passarão a integrar, ao término da vigência contratual, o patrimônio do Município de Miguelópolis/SP, sem ônus adicional à Administração. 

4.15.2. A incorporação compreenderá, especialmente, câmeras, Speed Domes, postes, suportes, estruturas de fixação, nobreaks, monitores, equipamentos de transmissão, infraestrutura lógica e elétrica, racks, dispositivos de conectividade e demais componentes físicos vinculados ao sistema implantado.

4.15.3. Não se incluem na incorporação as licenças temporárias de software, serviços em nuvem, plataformas hospedadas externamente e demais soluções cuja natureza jurídica ou tecnológica não permita sua transferência definitiva ao Município.

4.15.4. Ao término da contratação, a contratada deverá promover a entrega formal dos bens incorporáveis, acompanhados de relação patrimonial, identificação dos equipamentos, documentação técnica disponível e demais elementos necessários ao tombamento e controle patrimonial.

4.16. Da Vigência Contratual

4.16.1. Considerando a natureza continuada da solução de videomonitoramento urbano e a necessidade de amortização dos investimentos iniciais relacionados à implantação, reativação da infraestrutura existente, disponibilização de equipamentos, integração sistêmica, instalação, parametrização, armazenamento, suporte técnico especializado e manutenção contínua, a vigência inicial da contratação será de 60 (sessenta) meses, contados da assinatura do contrato ou da emissão da Ordem de Serviço, conforme definido no instrumento contratual. 

4.16.2. O prazo contratual mostra-se tecnicamente adequado e economicamente vantajoso, considerando o elevado esforço inicial de implantação, integração tecnológica e estabilização operacional da solução, bem como a necessidade de diluição dos custos associados à estruturação do sistema.

4.16.3. A definição da vigência também considera a necessidade de continuidade do serviço, estabilidade operacional, redução da desmobilização recorrente da infraestrutura tecnológica e preservação da eficiência econômica da contratação.

4.16.4. A contratação poderá ser prorrogada por novo período, na forma e nos limites admitidos pela Lei nº 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração, mantidas as condições necessárias à adequada execução e observada a disponibilidade orçamentária.

4.17. Requisitos de Sustentabilidade

4.17.1. A execução contratual deverá observar, sempre que técnica e economicamente viável, práticas de sustentabilidade e uso eficiente de recursos, em consonância com os princípios estabelecidos na Lei nº 14.133/2021.

4.17.2. A contratada deverá promover a destinação ambientalmente adequada de equipamentos, componentes eletrônicos, baterias, cabos, embalagens e demais resíduos eventualmente substituídos ou gerados durante a execução dos serviços, observada a legislação aplicável.

4.17.3. Sempre que possível, deverão ser adotados equipamentos e soluções que favoreçam eficiência energética, maior vida útil, redução de intervenções corretivas e aproveitamento racional da infraestrutura existente.

4.17.4. A contratada deverá priorizar procedimentos remotos de diagnóstico e suporte quando suficientes à resolução da ocorrência, sem prejuízo do atendimento presencial quando necessário, contribuindo para a redução de deslocamentos desnecessários.

5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA SOLUÇÃO

5.1. Diretrizes Gerais

5.1.1. A solução deverá ser fornecida de forma integrada, contemplando todos os equipamentos, materiais, softwares, licenças, serviços, mão de obra, infraestrutura, configurações, integrações e demais recursos necessários ao seu pleno funcionamento durante toda a vigência contratual.

5.1.2. As especificações estabelecidas neste Termo de Referência constituem requisitos mínimos de desempenho e funcionalidade, admitindo-se soluções tecnicamente equivalentes ou superiores, desde que preservadas a compatibilidade, a interoperabilidade, a segurança, a qualidade e a finalidade pública da contratação.

5.1.3. Todos os equipamentos e componentes disponibilizados pela contratada deverão ser adequados ao ambiente de instalação, encontrar-se em perfeito estado de funcionamento e possuir capacidade técnica compatível com a operação contínua do sistema.

5.2. Reativação e Integração da Infraestrutura Existente

5.2.1. A contratada deverá realizar levantamento técnico inicial da infraestrutura de videomonitoramento existente no Município, composta por aproximadamente 29 (vinte e nove) câmeras, abrangendo a verificação dos equipamentos, pontos de instalação, alimentação elétrica, conectividade, estruturas de fixação, cabeamento e demais componentes relacionados ao sistema.

5.2.2. O levantamento deverá identificar:

I – equipamentos passíveis de reaproveitamento;

II – equipamentos ou componentes que necessitem de reparo, ajuste ou substituição;

III – condições da infraestrutura elétrica e lógica;

IV – condições de conectividade e transmissão de dados;

V – necessidade de reconfiguração ou reposicionamento;

VI – compatibilidade dos equipamentos existentes com a solução proposta;

VII – demais intervenções necessárias à reativação e integração dos pontos.

5.2.3. A contratada deverá executar todas as intervenções previstas na solução contratada necessárias à reativação e integração dos pontos existentes, incluindo configuração, parametrização, ajustes, testes e demais procedimentos indispensáveis ao funcionamento regular.

5.2.4. A quantidade indicada de 29 (vinte e nove) câmeras corresponde à infraestrutura atualmente identificada pela Administração, devendo a situação efetiva de cada ponto ser confirmada durante o levantamento técnico inicial.

5.2.5. A integração dos equipamentos existentes deverá observar critérios de viabilidade técnica e compatibilidade, cabendo à contratada assegurar o funcionamento integrado da solução nos termos de sua proposta e das obrigações contratuais.

5.3. Implantação de Videomonitoramento na Praia Artificial

5.3.1. A contratação deverá contemplar a implantação de novos pontos de videomonitoramento na Praia Artificial do Município de Miguelópolis/SP, integralmente conectados e integrados ao sistema central.

5.3.2. A implantação compreenderá, no mínimo:

	Componente
	Quantidade mínima
	Característica principal

	Câmeras fixas
	4 unidades
	Alcance aproximado de até 80 metros

	Câmeras Speed Dome
	2 unidades
	Alcance aproximado de até 250 metros

	Estruturas/postes
	2 unidades
	Poste circular em concreto, com altura mínima de 8 metros

	Infraestrutura
	Conforme necessidade
	Infraestrutura elétrica, lógica, conectividade, suportes e acessórios necessários

	Integração
	1 solução
	Integração completa ao sistema central de videomonitoramento


5.3.3. Os equipamentos destinados à Praia Artificial deverão possuir características construtivas e grau de proteção compatíveis com instalação em ambiente externo e exposição contínua às condições climáticas, incluindo incidência solar, poeira, umidade, chuva e variações de temperatura.

5.3.4. O posicionamento definitivo dos equipamentos será estabelecido em conjunto com a Administração durante a implantação, observados os critérios de cobertura visual, segurança, alcance, fluxo de pessoas e veículos, viabilidade técnica e interesse público.

5.3.5. A contratada deverá fornecer e instalar todos os suportes, estruturas, acessórios, proteções, elementos de fixação, dispositivos de transmissão e demais componentes necessários à adequada implantação dos pontos.

5.3.6. A solução instalada na Praia Artificial deverá operar de forma integralmente integrada ao sistema central, permitindo monitoramento em tempo real, gravação, recuperação de imagens, geração de alertas e rastreabilidade operacional. Os quantitativos e alcances mínimos decorrem da solução definida no ETP. 

5.4. Requisitos Mínimos das Câmeras Fixas

5.4.1. As câmeras fixas destinadas aos novos pontos deverão possuir características técnicas compatíveis com a finalidade de videomonitoramento urbano, contemplando, no mínimo:

I – tecnologia IP ou equivalente;

II – resolução adequada à identificação e análise de eventos no campo de visão;

III – operação diurna e noturna;

IV – recursos de compensação e tratamento de imagem para variações de luminosidade;

V – capacidade de transmissão contínua das imagens;

VI – compatibilidade com a plataforma VMS ofertada;

VII – proteção adequada para instalação em ambiente externo;

VIII – capacidade de operação contínua, em regime 24x7;

IX – recursos de segurança de acesso e comunicação compatíveis com a solução;

X – alcance operacional aproximado de até 80 (oitenta) metros, consideradas as condições do ambiente e a finalidade do ponto monitorado.

5.4.2. A licitante deverá demonstrar, por meio de documentação técnica, catálogo, ficha técnica ou documento equivalente, a compatibilidade do equipamento ofertado com os requisitos estabelecidos.

5.5. Requisitos Mínimos das Câmeras Speed Dome

5.5.1. As câmeras do tipo Speed Dome deverão possuir características compatíveis com o monitoramento dinâmico de áreas amplas, contemplando, no mínimo:

I – tecnologia IP ou equivalente;

II – movimentação horizontal e vertical controlável remotamente;

III – recurso de aproximação óptica compatível com a finalidade do ponto;

IV – operação diurna e noturna;

V – posições predefinidas e rotinas automáticas de monitoramento, quando disponíveis na solução;

VI – transmissão contínua e integração com a plataforma VMS;

VII – proteção adequada para instalação em ambiente externo;

VIII – operação contínua em regime 24x7;

IX – alcance operacional aproximado de até 250 (duzentos e cinquenta) metros, consideradas as condições técnicas, ambientais e de visibilidade do local.

5.5.2. A expressão “alcance aproximado” deverá ser interpretada de acordo com a finalidade operacional pretendida, não implicando garantia absoluta de identificação em qualquer condição climática, luminosa ou ambiental, devendo o equipamento possuir desempenho compatível com o monitoramento urbano previsto.

5.6. Plataforma de Gerenciamento de Vídeo – VMS

5.6.1. A solução deverá contemplar plataforma de gerenciamento de vídeo – VMS, preferencialmente hospedada em ambiente em nuvem ou mediante solução tecnologicamente equivalente, destinada ao gerenciamento centralizado das câmeras, imagens, usuários, alertas e demais funcionalidades.

5.6.2. A plataforma deverá permitir, no mínimo:

I – acesso remoto por usuários autorizados;

II – monitoramento de imagens em tempo real;

III – gerenciamento centralizado das câmeras integradas;

IV – controle de usuários e níveis de permissão;

V – registro de logs operacionais;

VI – trilhas de auditoria;

VII – recuperação e pesquisa de gravações;

VIII – compartilhamento controlado de imagens;

IX – mecanismos de proteção e criptografia dos dados, quando aplicáveis;

X – escalabilidade para inclusão futura de novos equipamentos e usuários;

XI – geração e gerenciamento de alertas;

XII – acesso por navegador web e/ou aplicativo compatível;

XIII – exportação controlada de imagens e registros;

XIV – mecanismos de backup, redundância e proteção contra perda de informações.

5.6.3. A plataforma deverá possuir interface estável e intuitiva, permitindo sua utilização pelos usuários autorizados sem necessidade de conhecimento técnico avançado.

5.6.4. A solução deverá assegurar que a Administração mantenha acesso às imagens e informações necessárias à execução das atividades públicas durante toda a vigência contratual, vedada a criação de dependência tecnológica injustificada que impeça a portabilidade ou recuperação dos dados.

5.6.5. As funcionalidades mínimas do VMS deverão observar os requisitos de acesso remoto, escalabilidade, controle de permissões, auditoria, criptografia, backup, armazenamento seguro, compartilhamento controlado, monitoramento em tempo real e recuperação de gravações previstos no ETP. 

5.7. Armazenamento das Imagens

5.7.1. As imagens geradas pelas câmeras integradas à solução deverão ser armazenadas em ambiente seguro, com capacidade compatível com a quantidade de equipamentos, qualidade das gravações e período de retenção definido pela Administração.

5.7.2. O armazenamento deverá assegurar:

I – integridade das gravações;

II – proteção contra perda ou corrupção de dados;

III – redundância compatível com a criticidade da solução;

IV – controle de acesso;

V – rastreabilidade das operações;

VI – possibilidade de pesquisa e recuperação das imagens;

VII – exportação de registros por usuários autorizados;

VIII – proteção contra acessos indevidos;

IX – continuidade do serviço e disponibilidade das informações.

5.7.3. O prazo mínimo de retenção das imagens deverá ser definido nas especificações finais da contratação, considerando a capacidade técnica da solução, a finalidade pública, os princípios da necessidade e minimização previstos na LGPD e o dimensionamento econômico do objeto.

5.8. Infraestrutura Elétrica, Lógica e de Conectividade

5.8.1. A contratada deverá disponibilizar e instalar a infraestrutura elétrica, lógica e de conectividade atribuída à solução e necessária ao funcionamento dos novos pontos, incluindo cabos, conectores, dispositivos de proteção, caixas, fontes, equipamentos de transmissão, suportes e demais componentes indispensáveis.

5.8.2. A infraestrutura deverá ser instalada de forma organizada, segura e protegida contra intempéries, intervenções indevidas e condições que possam comprometer a continuidade do serviço.

5.8.3. A contratada deverá realizar os testes necessários para comprovar a estabilidade da comunicação entre os pontos de monitoramento e a plataforma central.

5.8.4. Eventuais necessidades de adequação estrutural não previstas inicialmente deverão ser comunicadas formalmente à fiscalização antes de sua execução, vedada a realização de serviços adicionais sem a correspondente autorização administrativa.

5.9. Recursos Analíticos e Inteligência de Vídeo

5.9.1. A solução deverá admitir recursos tecnológicos de análise de vídeo compatíveis com a finalidade pública da contratação, podendo contemplar, conforme a solução ofertada e as especificações exigidas:

I – detecção de eventos;

II – emissão de alertas;

III – leitura de placas veiculares;

IV – pesquisa inteligente de imagens;

V – identificação de padrões ou situações previamente parametrizadas;

VI – outros recursos analíticos tecnicamente compatíveis.

5.9.2. Os recursos analíticos deverão ser descritos por sua funcionalidade e resultado esperado, vedada a exigência de tecnologia proprietária exclusiva ou característica que restrinja injustificadamente a competitividade.

5.9.3. A utilização dessas funcionalidades deverá observar a LGPD, a finalidade pública, a necessidade, a adequação, a segurança da informação e os limites de competência da Administração.

5.10. Testes, Ativação e Aceite Técnico

5.10.1. Concluída a implantação, a contratada deverá realizar testes completos de funcionamento da solução, abrangendo, conforme aplicável:

I – transmissão e visualização das imagens;

II – gravação e recuperação de registros;

III – acesso remoto;

IV – funcionamento das câmeras e respectivos recursos;

V – movimentação e controle das câmeras Speed Dome;

VI – comunicação entre os equipamentos e a plataforma VMS;

VII – gestão de usuários e permissões;

VIII – geração de logs e registros;

IX – armazenamento e recuperação de imagens;

X – funcionalidades analíticas contratadas;

XI – estabilidade da infraestrutura e conectividade.

5.10.2. A entrada definitiva da solução em operação ficará condicionada à realização dos testes e ao aceite técnico da Administração, sem prejuízo da correção de eventuais falhas identificadas.

5.10.3. O aceite inicial não afastará a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos, falhas de integração ou desconformidades constatadas posteriormente durante a execução contratual.

5.10.4. A contratada deverá manter documentação atualizada da solução implantada, incluindo, no mínimo, relação dos pontos integrados, identificação dos equipamentos, registros de configuração essenciais, manuais disponíveis e demais informações necessárias à fiscalização e gestão do contrato.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. Condições Gerais de Execução

6.1.1. A execução do objeto terá início mediante emissão de Ordem de Serviço pela Administração, após a formalização do contrato, observadas as condições, etapas e prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

6.1.2. A contratada deverá executar a solução de forma integrada, responsabilizando-se pela coordenação técnica e operacional de todas as atividades necessárias à implantação, reativação, configuração, disponibilização, integração, manutenção e suporte do sistema de videomonitoramento.

6.1.3. A execução compreenderá, de forma geral, as seguintes etapas:

I – reunião inicial de alinhamento;

II – levantamento técnico da infraestrutura existente;

III – elaboração e apresentação do plano de implantação;

IV – reativação e integração dos pontos existentes;

V – implantação dos novos pontos na Praia Artificial;

VI – disponibilização e configuração da plataforma VMS;

VII – configuração do armazenamento das imagens;

VIII – parametrização dos usuários, acessos e funcionalidades;

IX – realização de testes técnicos e operacionais;

X – treinamento dos usuários indicados pela Administração;

XI – entrada em operação assistida;

XII – operação continuada, manutenção preventiva e corretiva e suporte técnico durante toda a vigência contratual.

6.1.4. A contratada deverá manter interlocução permanente com o gestor e os fiscais designados pela Administração, comunicando previamente as intervenções programadas e imediatamente as ocorrências que possam comprometer a disponibilidade, a segurança ou o desempenho da solução.

6.2. Reunião Inicial de Alinhamento

6.2.1. Após a emissão da Ordem de Serviço, poderá ser realizada reunião inicial entre a Administração e a contratada para definição dos procedimentos de execução, canais de comunicação, responsáveis técnicos, cronograma de implantação e demais providências necessárias ao início dos serviços.

6.2.2. A contratada deverá indicar formalmente responsável técnico ou preposto com poderes e capacidade para representá-la durante a execução contratual, prestar esclarecimentos, receber comunicações e adotar as providências necessárias à solução das ocorrências.

6.3. Levantamento Técnico Inicial

6.3.1. A contratada deverá realizar levantamento técnico inicial dos locais e da infraestrutura abrangidos pela contratação, especialmente dos pontos de videomonitoramento existentes e das áreas destinadas à implantação dos novos pontos na Praia Artificial.

6.3.2. O levantamento deverá compreender, conforme aplicável:

I – identificação e localização dos pontos existentes;

II – verificação do estado de funcionamento dos equipamentos e componentes;

III – avaliação da infraestrutura elétrica, lógica e de conectividade;

IV – identificação dos equipamentos passíveis de reaproveitamento;

V – identificação das intervenções necessárias à reativação dos pontos;

VI – avaliação dos locais destinados aos novos equipamentos;

VII – definição das necessidades de instalação, fixação, alimentação elétrica e transmissão de dados;

VIII – identificação de riscos ou impedimentos técnicos relevantes à implantação.

6.3.3. As informações obtidas deverão subsidiar a elaboração do plano de implantação, sem afastar a responsabilidade da contratada pelo conhecimento das condições necessárias à execução do objeto.

6.4. Plano de Implantação

6.4.1. A contratada deverá apresentar à fiscalização, previamente à execução das intervenções principais, Plano de Implantação, contendo, no mínimo:

I – descrição das etapas de execução;

II – cronograma das atividades;

III – identificação dos pontos existentes a serem reativados e integrados;

IV – indicação dos novos pontos a serem implantados;

V – metodologia de instalação e configuração;

VI – planejamento dos testes;

VII – previsão de treinamento e operação assistida;

VIII – identificação dos responsáveis técnicos pela execução.

6.4.2. O Plano de Implantação poderá ser ajustado durante a execução, mediante justificativa técnica e anuência da fiscalização, desde que não haja alteração indevida do objeto ou prejuízo aos prazos e resultados contratados.

6.5. Prazo de Implantação e Entrada em Operação

6.5.1. A contratada deverá concluir a implantação, reativação, integração, configuração, testes e disponibilização da solução em condições regulares de funcionamento no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da emissão da Ordem de Serviço, salvo prazo diverso expressamente autorizado pela Administração em razão de circunstância tecnicamente justificada.

6.5.2. O prazo de implantação compreenderá todas as providências necessárias à entrada em operação da solução, inclusive fornecimento e instalação dos equipamentos, execução da infraestrutura atribuída à contratada, configuração da plataforma, integração dos pontos, testes e treinamento inicial.

6.5.3. A contratada deverá organizar a implantação de forma a reduzir, sempre que possível, períodos de indisponibilidade dos pontos que possam ser reativados.

6.5.4. A entrada em operação poderá ocorrer de forma gradual, por etapas ou grupos de pontos, desde que tecnicamente justificável e previamente acordada com a fiscalização, sem prejuízo do prazo máximo estabelecido para conclusão integral da implantação.

6.6. Reativação dos Pontos Existentes

6.6.1. A contratada deverá promover a reativação e integração da infraestrutura existente abrangida pela contratação, realizando as configurações, ajustes, reparos e intervenções previstas na solução contratada.

6.6.2. Quando constatada incompatibilidade técnica, inviabilidade de reaproveitamento ou necessidade de substituição de componente indispensável à solução, a contratada deverá comunicar formalmente a fiscalização, apresentando a respectiva justificativa técnica e a solução necessária ao restabelecimento do ponto.

6.6.3. Não será admitida a exclusão unilateral de pontos existentes da solução sem prévia análise e autorização da Administração.

6.7. Implantação dos Novos Pontos

6.7.1. A implantação dos novos pontos na Praia Artificial deverá compreender todos os serviços e recursos necessários à sua plena operacionalização, incluindo equipamentos, estruturas, suportes, acessórios, infraestrutura elétrica e lógica atribuída à solução, conectividade, configuração, integração e testes.

6.7.2. Os locais exatos de instalação serão definidos em conjunto com a Administração, considerando a cobertura visual pretendida, a segurança dos equipamentos, a disponibilidade de infraestrutura, a viabilidade técnica e o interesse público.

6.7.3. A instalação deverá observar as normas técnicas aplicáveis, as boas práticas de engenharia e segurança e as condições necessárias à proteção dos equipamentos contra intempéries, intervenções indevidas e riscos previsíveis.

6.8. Operação Continuada da Solução

6.8.1. Concluída a implantação e realizado o aceite técnico, a contratada deverá manter a solução em funcionamento contínuo durante toda a vigência contratual.

6.8.2. A operação continuada compreenderá, no mínimo:

I – disponibilidade da plataforma VMS;

II – funcionamento dos equipamentos abrangidos pela contratação;

III – armazenamento e disponibilidade das imagens;

IV – manutenção preventiva e corretiva;

V – suporte técnico;

VI – gerenciamento dos chamados;

VII – atualizações necessárias à continuidade e à segurança da solução;

VIII – substituição de equipamentos defeituosos disponibilizados pela contratada;

IX – apoio técnico à Administração na utilização da solução.

6.8.3. A contratada deverá adotar medidas preventivas e corretivas destinadas a reduzir falhas, interrupções e indisponibilidades, mantendo a solução em condições adequadas de desempenho e segurança.

6.9. Manutenção Preventiva

6.9.1. A contratada deverá realizar manutenção preventiva periódica dos equipamentos e componentes abrangidos pela contratação, conforme planejamento técnico compatível com as características da solução.

6.9.2. A manutenção preventiva deverá incluir, quando aplicável:

I – inspeção dos equipamentos e estruturas;

II – verificação de conexões e alimentação;

III – testes de funcionamento;

IV – verificação da qualidade das imagens;

V – ajustes de posicionamento e configuração;

VI – limpeza técnica dos equipamentos;

VII – verificação dos dispositivos de proteção;

VIII – atualização e correção de configurações;

IX – adoção de medidas preventivas destinadas a evitar falhas.

6.9.3. As intervenções preventivas deverão ser registradas e disponibilizadas à fiscalização sempre que solicitado.

6.10. Manutenção Corretiva

6.10.1. A manutenção corretiva compreenderá todas as providências necessárias ao diagnóstico e restabelecimento do funcionamento da solução diante de falhas, defeitos, indisponibilidades ou desempenho inadequado.

6.10.2. Quando o reparo imediato não for possível, a contratada deverá providenciar solução temporária ou substituição do equipamento defeituoso, sempre que tecnicamente cabível, de modo a reduzir o período de indisponibilidade.

6.10.3. Os equipamentos disponibilizados pela contratada deverão ser reparados ou substituídos sem ônus adicional à Administração, ressalvadas as hipóteses de dano decorrente de fato comprovadamente não abrangido pelas obrigações contratuais, cuja responsabilidade deverá ser apurada.

6.11. Suporte Técnico e Gestão de Chamados

6.11.1. A contratada deverá disponibilizar canal para abertura e acompanhamento de chamados técnicos durante toda a vigência contratual.

6.11.2. Os chamados deverão possuir registro mínimo de:

I – data e horário da abertura;

II – identificação do solicitante;

III – descrição da ocorrência;

IV – classificação da criticidade;

V – providências adotadas;

VI – data e horário do restabelecimento ou solução;

VII – encerramento e histórico do atendimento.

6.11.3. O suporte poderá ser prestado remotamente ou presencialmente, conforme a natureza da ocorrência, sem prejuízo do cumprimento dos prazos estabelecidos.

6.12. Níveis Mínimos de Serviço – SLA

6.12.1. Para fins de atendimento e restabelecimento da solução, os chamados serão classificados de acordo com sua criticidade:

	Criticidade
	Situação
	Início do atendimento
	Prazo para solução ou restabelecimento

	Crítica
	Indisponibilidade total da solução, falha generalizada da plataforma ou comprometimento de componente essencial
	Até 2 horas
	Até 6 horas

	Alta
	Indisponibilidade de ponto estratégico, equipamento relevante ou funcionalidade essencial
	Até 4 horas
	Até 12 horas

	Média/Baixa
	Falhas pontuais sem comprometimento significativo da operação geral
	Até 8 horas
	Até 24 horas


6.12.2. Os prazos serão contados a partir do registro do chamado pelos canais oficiais disponibilizados pela contratada.

6.12.3. Quando a solução definitiva depender comprovadamente de circunstância externa, fornecimento de componente específico ou fato alheio ao controle da contratada, esta deverá:

I – comunicar imediatamente a fiscalização;

II – apresentar diagnóstico técnico;

III – indicar as providências adotadas;

IV – informar prazo estimado para solução;

V – adotar, sempre que tecnicamente possível, medida provisória destinada a reduzir o impacto da indisponibilidade.

6.12.4. A mera abertura do chamado ou realização de diagnóstico não será considerada solução da ocorrência quando persistir a indisponibilidade ou o comprometimento da funcionalidade.

6.12.5. O descumprimento injustificado e reiterado dos níveis de serviço poderá ensejar glosa proporcional, aplicação das sanções contratuais e demais medidas previstas neste Termo de Referência e na legislação aplicável.

6.13. Atualizações e Continuidade Tecnológica

6.13.1. Durante a vigência contratual, a contratada deverá realizar as atualizações, correções e adequações necessárias à manutenção da segurança, estabilidade e compatibilidade da solução, quando relacionadas aos componentes sob sua responsabilidade.

6.13.2. As atualizações não poderão reduzir funcionalidades contratadas, comprometer a compatibilidade da solução ou impor custos adicionais à Administração sem prévia autorização e fundamento contratual.

6.13.3. Intervenções programadas que possam causar indisponibilidade deverão ser previamente comunicadas à fiscalização e, sempre que possível, executadas em horários de menor impacto operacional.

6.14. Treinamento e Operação Assistida

6.14.1. Antes da conclusão da implantação, a contratada deverá realizar treinamento dos usuários indicados pela Administração.

6.14.2. O treinamento deverá contemplar, no mínimo:

I – acesso e utilização da plataforma;

II – visualização das imagens em tempo real;

III – pesquisa e recuperação de gravações;

IV – exportação autorizada de registros;

V – utilização das funcionalidades disponíveis;

VI – gestão de usuários, quando aplicável;

VII – procedimentos de segurança da informação;

VIII – abertura de chamados e utilização do suporte técnico.

6.14.3. Após a entrada em operação, a contratada deverá prestar apoio técnico inicial em regime de operação assistida, de forma a assegurar a adequada adaptação dos usuários à solução.

6.15. Relatórios de Execução

6.15.1. A contratada deverá disponibilizar à fiscalização, quando solicitado ou na periodicidade definida pela Administração, relatórios contendo informações sobre a execução dos serviços.

6.15.2. Os relatórios poderão contemplar:

I – disponibilidade da solução;

II – chamados abertos e encerrados;

III – falhas e indisponibilidades registradas;

IV – manutenções preventivas e corretivas realizadas;

V – equipamentos substituídos;

VI – ocorrências relevantes;

VII – cumprimento dos níveis de serviço;

VIII – demais informações necessárias ao acompanhamento contratual.

6.16. Responsabilidade pela Execução

6.16.1. A contratada será integralmente responsável pela qualidade e pelo resultado dos serviços executados, inclusive daqueles realizados por terceiros cuja subcontratação parcial tenha sido previamente autorizada.

6.16.2. A fiscalização exercida pela Administração não excluirá nem reduzirá a responsabilidade da contratada por falhas, vícios, danos, desconformidades ou descumprimentos relacionados à execução do objeto.

6.16.3. Todos os custos necessários à regular execução da solução deverão estar contemplados na proposta da contratada, não sendo admitida cobrança adicional por atividades, materiais, equipamentos, deslocamentos, mão de obra ou recursos inerentes ao cumprimento das obrigações assumidas, ressalvadas as alterações formalmente autorizadas nos termos da legislação.

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1. Disposições Gerais

7.1.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores formalmente designados pela Administração, nos termos da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle interno e externo.

7.1.2. A gestão e a fiscalização terão por finalidade verificar o cumprimento das obrigações contratuais, a qualidade e a continuidade da solução, o atendimento aos níveis de serviço, a segurança das informações e a regularidade da execução.

7.1.3. A fiscalização exercida pela Administração não excluirá nem reduzirá a responsabilidade da contratada pela perfeita execução do objeto.

7.2. Do Gestor do Contrato

7.2.1. Compete ao gestor do contrato, entre outras atribuições:

I – coordenar as atividades relacionadas à execução contratual;

II – acompanhar a vigência, os prazos e as obrigações assumidas;

III – analisar ocorrências que possam repercutir na execução do contrato;

IV – adotar ou encaminhar providências relativas a alterações, prorrogações, reajustes e demais questões administrativas;

V – acompanhar os registros produzidos pela fiscalização;

VI – promover as providências necessárias à aplicação de sanções, quando cabíveis;

VII – verificar a manutenção das condições necessárias à execução contratual.

7.3. Da Fiscalização Técnica

7.3.1. Compete ao fiscal técnico acompanhar a execução material e operacional da solução, especialmente:

I – acompanhar a implantação e a reativação dos pontos de videomonitoramento;

II – verificar o funcionamento dos equipamentos e da plataforma VMS;

III – acompanhar os testes e o aceite técnico;

IV – verificar a disponibilidade e a continuidade da solução;

V – acompanhar os chamados técnicos e o cumprimento dos níveis de serviço – SLA;

VI – verificar a realização das manutenções preventivas e corretivas;

VII – registrar falhas, indisponibilidades e desconformidades;

VIII – solicitar correções e providências à contratada;

IX – subsidiar o recebimento e o ateste dos serviços.

7.4. Da Fiscalização Administrativa

7.4.1. A fiscalização administrativa acompanhará, quando aplicável, os aspectos formais da execução contratual, especialmente a regularidade documental, o cumprimento das obrigações administrativas e as condições necessárias ao pagamento.

7.5. Dos Registros da Fiscalização

7.5.1. As ocorrências relacionadas à execução deverão ser registradas em instrumento próprio, com indicação das providências necessárias à regularização das falhas ou defeitos observados.

7.5.2. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados e adotar as medidas corretivas determinadas pela fiscalização nos prazos estabelecidos.

7.5.3. As determinações da fiscalização deverão ser cumpridas pela contratada, desde que relacionadas às obrigações previstas no contrato e nos documentos que integram a contratação.

7.6. Do Preposto da Contratada

7.6.1. A contratada deverá indicar preposto para representá-la durante a execução contratual, mantendo atualizados seus dados de contato.

7.6.2. O preposto será responsável pela interlocução com a Administração, recebimento de comunicações e coordenação das providências necessárias ao cumprimento das obrigações contratuais.

7.7. Avaliação do Desempenho Contratual

7.7.1. O desempenho da contratada será avaliado considerando, entre outros aspectos:

I – disponibilidade da solução;

II – cumprimento dos prazos de atendimento e solução;

III – qualidade das manutenções realizadas;

IV – estabilidade da plataforma e dos equipamentos;

V – segurança e integridade das informações;

VI – tempestividade do suporte técnico;

VII – atendimento às determinações da fiscalização;

VIII – cumprimento das demais obrigações contratuais.

7.7.2. O descumprimento dos níveis mínimos de serviço poderá resultar em determinação de correção, glosa proporcional, aplicação de sanções e demais consequências previstas no contrato e na legislação, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO

8.1. Da Medição dos Serviços

8.1.1. A medição será realizada mensalmente, considerando a efetiva disponibilização e funcionamento da solução integrada de videomonitoramento durante o respectivo período de competência.

8.1.2. A medição deverá considerar, conforme aplicável:

I – disponibilidade dos equipamentos e pontos de monitoramento;

II – funcionamento da plataforma VMS;

III – disponibilidade do armazenamento das imagens;

IV – prestação dos serviços de manutenção e suporte técnico;

V – cumprimento dos níveis de serviço;

VI – atendimento dos chamados técnicos;

VII – regularidade das demais obrigações continuadas.

8.1.3. O valor mensal contratado corresponderá à disponibilização da solução integrada, não sendo a remuneração condicionada exclusivamente ao número de chamados ou intervenções realizadas no período.

8.1.4. Falhas ou indisponibilidades imputáveis à contratada poderão ensejar glosa proporcional, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

8.2. Do Recebimento da Implantação Inicial

8.2.1. Concluída a implantação, a contratada deverá comunicar formalmente a Administração para realização dos testes e verificações necessários.

8.2.2. A implantação será recebida provisoriamente após a verificação inicial da conclusão das atividades previstas, incluindo, conforme aplicável:

I – reativação e integração dos pontos existentes;

II – implantação dos novos pontos na Praia Artificial;

III – disponibilização e configuração da plataforma VMS;

IV – configuração do armazenamento;

V – realização dos testes técnicos;

VI – treinamento inicial dos usuários;

VII – entrega da documentação técnica pertinente.

8.2.3. O recebimento provisório não implicará aceitação definitiva nem afastará a responsabilidade da contratada pela correção de falhas, vícios ou desconformidades.

8.2.4. O recebimento definitivo da implantação ocorrerá após a verificação do adequado funcionamento da solução e da correção das pendências eventualmente apontadas pela fiscalização.

8.3. Do Recebimento Mensal dos Serviços Continuados

8.3.1. Os serviços continuados serão recebidos provisoriamente pelo fiscal responsável, mediante verificação da execução das obrigações correspondentes ao período.

8.3.2. O recebimento definitivo ocorrerá após a análise da regularidade da execução, dos registros de chamados, dos níveis de serviço e das demais informações necessárias ao ateste.

8.3.3. Constatada irregularidade, a contratada será notificada para promover a correção, sem prejuízo das glosas e demais medidas cabíveis.

8.3.4. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada por vícios, falhas, danos ou obrigações que venham a ser posteriormente identificados.

8.4. Das Glosas

8.4.1. Poderão ser aplicadas glosas proporcionais quando constatado o não fornecimento, a indisponibilidade injustificada ou a execução inadequada de parcela mensurável da solução.

8.4.2. A glosa deverá guardar proporcionalidade com a obrigação não cumprida e ser devidamente fundamentada pela fiscalização, não afastando a aplicação de sanções quando a conduta também configurar infração contratual.

8.4.3. Não serão aplicadas glosas por indisponibilidades comprovadamente decorrentes de:

I – caso fortuito ou força maior;

II – falha de infraestrutura sob responsabilidade exclusiva da Administração ou de terceiro não subordinado à contratada;

III – intervenção previamente autorizada pela fiscalização;

IV – outras circunstâncias comprovadamente não imputáveis à contratada.

8.5. Da Apresentação da Nota Fiscal

8.5.1. Após o encerramento do período de medição e a verificação da execução, a contratada deverá apresentar a correspondente nota fiscal, acompanhada dos documentos exigidos pela Administração.

8.5.2. A nota fiscal deverá indicar corretamente o período de competência, o número do contrato e demais informações necessárias à identificação da despesa.

8.5.3. A documentação poderá incluir relatório mensal de execução, relação de chamados e atendimentos, registros de manutenção e demais elementos solicitados pela fiscalização.

8.6. Das Condições de Pagamento

8.6.1. O pagamento será efetuado mensalmente, após o recebimento e ateste dos serviços efetivamente executados, mediante apresentação de documento fiscal idôneo e cumprimento das condições estabelecidas no contrato.

8.6.2. O pagamento será realizado no prazo definido no instrumento convocatório e no contrato, contado da liquidação regular da despesa, observada a ordem cronológica de pagamentos e as disposições da Lei nº 14.133/2021.

8.6.3. O pagamento ficará condicionado à verificação da regularidade da execução e, quando legalmente exigível, da manutenção das condições de habilitação da contratada.

8.6.4. A Administração efetuará as retenções tributárias e demais descontos legalmente aplicáveis.

8.6.5. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o documento será devolvido para correção, reiniciando-se a tramitação após a regularização.

8.6.6. Nenhum pagamento será efetuado por serviços não executados, não disponibilizados ou rejeitados pela fiscalização, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas no contrato.

8.7. Da Remuneração Durante a Implantação

8.7.1. A cobrança da mensalidade integral ficará condicionada à disponibilização da solução em condições regulares de operação e ao respectivo aceite pela Administração.

8.7.2. Caso a entrada em operação ocorra de forma gradual e a Administração autorize a utilização parcial da solução, eventual pagamento proporcional dependerá de previsão no instrumento contratual, medição objetiva da parcela efetivamente disponibilizada e ateste da fiscalização.

8.7.3. Não será devido pagamento adicional pela implantação inicial, configuração, integração, testes, treinamento e demais atividades necessárias à entrada em operação, quando tais custos estiverem compreendidos no valor global da solução contratada.

8.8. Do Valor Contratual

8.8.1. O valor mensal contratado deverá compreender todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral do objeto, inclusive equipamentos, softwares, licenças, armazenamento, infraestrutura atribuída à contratada, mão de obra, encargos, tributos, seguros, deslocamentos, manutenção, suporte técnico, treinamento e demais despesas necessárias ao cumprimento das obrigações assumidas.

8.8.2. Não será admitida cobrança adicional por obrigação inerente ao objeto contratado, salvo alteração formalmente autorizada pela Administração, observadas as hipóteses e os procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

9.1. Obrigações da Contratada

9.1.1. Executar integralmente o objeto em conformidade com este Termo de Referência, o Estudo Técnico Preliminar, o instrumento convocatório, o contrato, a proposta apresentada e as determinações regularmente expedidas pela Administração.

9.1.2. Implantar, reativar, integrar, configurar, disponibilizar e manter em pleno funcionamento a solução de videomonitoramento, observando os requisitos técnicos, operacionais, de segurança e de desempenho estabelecidos.

9.1.3. Disponibilizar todos os equipamentos, softwares, licenças, materiais, componentes, ferramentas, mão de obra, infraestrutura e demais recursos sob sua responsabilidade necessários à execução integral do objeto.

9.1.4. Realizar o levantamento técnico inicial, elaborar o Plano de Implantação e executar as atividades necessárias à entrada em operação da solução dentro dos prazos estabelecidos.

9.1.5. Promover a reativação e integração da infraestrutura existente, composta atualmente por aproximadamente 29 (vinte e nove) câmeras, observadas as condições técnicas verificadas durante a implantação.

9.1.6. Implantar os novos pontos de videomonitoramento previstos para a Praia Artificial, incluindo câmeras fixas, câmeras Speed Dome, postes, estruturas, suportes, infraestrutura e demais componentes necessários ao funcionamento da solução.

9.1.7. Manter a solução em funcionamento contínuo, em regime de 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana, durante toda a vigência contratual.

9.1.8. Disponibilizar e manter operacional a plataforma VMS, o armazenamento das imagens e as demais funcionalidades contratadas.

9.1.9. Realizar manutenção preventiva e corretiva, diagnóstico de falhas, reparos, ajustes e substituição dos equipamentos sob sua responsabilidade, observados os níveis de serviço estabelecidos.

9.1.10. Disponibilizar canal permanente para abertura, acompanhamento e encerramento de chamados técnicos, mantendo registro e rastreabilidade dos atendimentos.

9.1.11. Cumprir os prazos de atendimento e solução estabelecidos nos níveis mínimos de serviço – SLA.

9.1.12. Manter equipe técnica qualificada e em quantidade suficiente para assegurar a regular execução dos serviços.

9.1.13. Indicar e manter preposto apto a representá-la perante a Administração durante toda a execução contratual.

9.1.14. Realizar os treinamentos e orientações necessários à adequada utilização da solução pelos usuários indicados pela Administração.

9.1.15. Adotar medidas técnicas e administrativas de segurança da informação e proteção de dados, observando a Lei nº 13.709/2018 – LGPD e demais normas aplicáveis.

9.1.16. Manter sigilo sobre imagens, dados, credenciais, registros, informações operacionais e demais conteúdos a que tiver acesso em razão da execução contratual, vedada sua utilização para finalidade diversa daquela prevista na contratação.

9.1.17. Não permitir acesso às imagens ou aos sistemas por pessoas não autorizadas, devendo comunicar imediatamente à Administração qualquer incidente de segurança, acesso indevido, perda, vazamento ou comprometimento de dados.

9.1.18. Manter registros das intervenções técnicas, chamados, manutenções, substituições de equipamentos e demais ocorrências relevantes.

9.1.19. Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer fato que possa comprometer a segurança, a disponibilidade ou a continuidade da solução.

9.1.20. Corrigir, reparar, refazer ou substituir, às suas expensas, os serviços, equipamentos ou componentes que apresentarem falhas, defeitos ou desconformidades imputáveis à contratada.

9.1.21. Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de ação ou omissão relacionada à execução contratual, na forma da legislação aplicável.

9.1.22. Arcar com todos os custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto, inclusive mão de obra, equipamentos, materiais, licenças, armazenamento, transporte, deslocamentos, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais despesas inerentes às obrigações assumidas.

9.1.23. Manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.

9.1.24. Permitir e facilitar a atuação da fiscalização, fornecendo informações, documentos, relatórios e acesso às informações técnicas necessárias ao acompanhamento da execução.

9.1.25. Observar as normas de segurança do trabalho, proteção ambiental, instalação elétrica, telecomunicações e demais disposições técnicas e legais aplicáveis às atividades executadas.

9.1.26. Não subcontratar integralmente o objeto, observando as condições estabelecidas neste Termo de Referência para eventual subcontratação parcial.

9.1.27. Assegurar a continuidade e a interoperabilidade da solução, evitando dependência tecnológica indevida ou restrições injustificadas ao acesso da Administração aos dados e imagens sob sua responsabilidade.

9.1.28. Ao término da vigência contratual, promover a entrega formal e a transferência ao Município dos equipamentos e bens físicos incorporáveis previstos neste Termo de Referência, sem ônus adicional, acompanhados da documentação necessária ao controle patrimonial.

9.1.29. Colaborar com a transição contratual, quando necessária, fornecendo as informações técnicas indispensáveis à continuidade do serviço, sem retenção indevida de dados, configurações ou informações pertencentes à Administração.

9.2. Obrigações da Contratante

9.2.1. Proporcionar as condições necessárias à execução do objeto, observadas as responsabilidades atribuídas à Administração.

9.2.2. Emitir a Ordem de Serviço e fornecer as informações necessárias ao início e ao desenvolvimento da execução contratual.

9.2.3. Disponibilizar à contratada o acesso aos locais abrangidos pela contratação, observadas as regras de segurança e os procedimentos administrativos aplicáveis.

9.2.4. Indicar os pontos existentes e os locais destinados à implantação dos novos equipamentos, sem prejuízo das avaliações técnicas necessárias.

9.2.5. Designar formalmente o gestor e os fiscais responsáveis pelo acompanhamento da execução contratual.

9.2.6. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, registrando as ocorrências e determinando a correção das irregularidades identificadas.

9.2.7. Disponibilizar as informações e definições administrativas necessárias à configuração de usuários, perfis de acesso e demais parâmetros sob responsabilidade da Administração.

9.2.8. Zelar pela utilização adequada da solução pelos usuários autorizados, especialmente quanto ao uso das credenciais, acesso às imagens e observância das regras de segurança da informação e proteção de dados.

9.2.9. Adotar as providências institucionais necessárias à eventual integração e ao compartilhamento de informações com forças policiais e demais órgãos públicos, quando houver interesse público e fundamento jurídico para tanto.

9.2.10. Comunicar à contratada as falhas, defeitos ou ocorrências identificadas, utilizando os canais de atendimento disponibilizados.

9.2.11. Realizar os recebimentos provisório e definitivo, bem como as medições e os atestes necessários ao pagamento.

9.2.12. Efetuar os pagamentos devidos, desde que regularmente cumpridas as condições contratuais e observados os procedimentos de liquidação da despesa.

9.2.13. Aplicar, quando cabíveis, glosas e sanções administrativas, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

9.2.14. Não permitir intervenções nos equipamentos e componentes abrangidos pela contratação por pessoas não autorizadas, quando tal intervenção puder comprometer a responsabilidade técnica da contratada.

9.2.15. Adotar as providências necessárias ao recebimento, tombamento e incorporação patrimonial dos bens transferidos ao Município ao término da vigência contratual.

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. A estimativa do valor da contratação foi elaborada com fundamento no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, mediante pesquisa de preços devidamente documentada nos autos e utilização combinada de propostas comerciais e parâmetro oriundo de contratação pública similar, observadas as características técnicas, operacionais e econômicas da solução pretendida.

10.2. Para fins de planejamento da contratação, o valor global estimado é de R$ 1.266.800,40 (um milhão, duzentos e sessenta e seis mil, oitocentos reais e quarenta centavos), para o período de 60 (sessenta) meses, correspondente ao valor mensal estimado de R$ 21.113,34 (vinte e um mil, cento e treze reais e trinta e quatro centavos).

10.3. A estimativa considera a contratação de solução integrada, abrangendo a disponibilização dos equipamentos, plataforma VMS, armazenamento seguro das imagens, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico, treinamento, integração, gestão inicial e demais recursos necessários à execução do objeto.

10.4. Composição Estimativa dos Custos

	Item
	Componente de custo
	Descrição sintética
	Valor mensal estimado
	Valor anual estimado
	Valor estimado – 60 meses

	1
	Disponibilização/locação de equipamentos
	Câmeras, estruturas, acessórios, equipamentos de conectividade e demais itens necessários aos pontos novos e à operacionalização da solução
	R$ 9.501,00
	R$ 114.012,00
	R$ 570.060,00

	2
	Plataforma VMS em nuvem
	Licenciamento, acesso web/app, gestão de usuários, visualização em tempo real, registros, alertas e funcionalidades operacionais
	R$ 3.167,00
	R$ 38.004,00
	R$ 190.020,00

	3
	Armazenamento seguro de imagens
	Guarda das imagens em ambiente seguro, com controle de acesso, redundância, rastreabilidade e possibilidade de recuperação
	R$ 2.533,60
	R$ 30.403,20
	R$ 152.016,00

	4
	Manutenção preventiva e corretiva
	Manutenção dos equipamentos abrangidos pela contratação, ajustes, reparos, substituições, testes e restabelecimento de funcionamento
	R$ 3.167,00
	R$ 38.004,00
	R$ 190.020,00

	5
	Suporte técnico e operação assistida
	Atendimento remoto e presencial, quando necessário, abertura e acompanhamento de chamados, apoio operacional e correção de falhas
	R$ 1.689,07
	R$ 20.268,84
	R$ 101.344,20

	6
	Treinamento, integração e gestão inicial
	Capacitação de usuários, parametrizações, integração tecnológica e apoio técnico à implantação
	R$ 1.055,67
	R$ 12.668,04
	R$ 63.340,20

	Total estimado
	R$ 21.113,34
	R$ 253.360,08
	R$ 1.266.800,40


10.5. A distribuição dos valores entre os componentes acima possui natureza estimativa e referencial para fins de planejamento, uma vez que a pesquisa de preços considerou predominantemente a solução integrada como um todo, não constituindo, isoladamente, preços máximos unitários autônomos para cada componente, salvo se o instrumento convocatório expressamente adotar essa forma de julgamento.

10.6. O valor estimado contempla todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral do objeto, incluindo equipamentos, materiais, softwares, licenças, armazenamento, infraestrutura atribuída à contratada, mão de obra, instalação, configuração, integração, manutenção, suporte técnico, treinamento, deslocamentos, tributos, encargos e demais despesas necessárias ao cumprimento das obrigações contratuais.

10.7. A formação do orçamento estimativo considerou parâmetros obtidos por pesquisa direta com fornecedores e por contratação pública similar, com a correspondente memória de cálculo e justificativa da metodologia adotada, documentos que integram a fase preparatória da contratação.

10.8. Para utilização da contratação pública similar como parâmetro, foi realizada composição por equivalência técnica dos itens funcionalmente correspondentes à solução pretendida pelo Município, buscando-se estabelecer base comparativa compatível com o escopo da contratação.

10.9. A estimativa deverá ser considerada como parâmetro para análise da aceitabilidade das propostas, sem prejuízo da obtenção de condições mais vantajosas para a Administração no procedimento licitatório.

10.10. Dessa forma, a estimativa de R$ 253.360,08 (duzentos e cinquenta e três mil, trezentos e sessenta reais e oito centavos) anuais, equivalente a R$ 21.113,34 (vinte e um mil, cento e treze reais e trinta e quatro centavos) mensais e a R$ 1.266.800,40 (um milhão, duzentos e sessenta e seis mil, oitocentos reais e quarenta centavos) para o período de 60 (sessenta) meses, mostra-se compatível com a natureza contínua, integrada e estratégica da contratação, devendo ser utilizada como parâmetro de planejamento, aceitabilidade e reserva orçamentária, sem prejuízo da formalização do mapa estimativo de preços no processo administrativo.

11. SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE CONTRATAÇÃO

11.1. Forma de Seleção

11.1.1. A seleção do fornecedor será realizada mediante procedimento licitatório, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e as condições estabelecidas no instrumento convocatório.

11.1.2. Considerando que o objeto pode ser definido mediante especificações usuais de desempenho, qualidade e funcionalidade objetivamente verificáveis, a contratação será processada mediante Pregão, preferencialmente em sua forma eletrônica, adotando-se o critério de julgamento de menor preço global, sem prejuízo da análise da conformidade técnica da solução ofertada.

11.1.3. A adoção do julgamento pelo menor preço global justifica-se pela natureza integrada e interdependente dos componentes da solução, cuja adequada execução exige compatibilidade tecnológica, responsabilidade centralizada, interoperabilidade, continuidade operacional e gestão unificada.

11.1.4. O parcelamento da contratação por componentes isolados poderá comprometer a definição de responsabilidades por falhas, a integração entre equipamentos e sistemas, o atendimento aos níveis de serviço, a segurança da informação e a continuidade operacional, razão pela qual a solução deverá ser contratada de forma global e integrada.

11.2. Critério de Julgamento

11.2.1. Será considerada vencedora a licitante que, atendidas integralmente as exigências de habilitação e os requisitos técnicos estabelecidos no edital e neste Termo de Referência, apresentar o menor preço global para o período de 60 (sessenta) meses.

11.2.2. Para fins de julgamento e formalização contratual, a proposta deverá indicar, no mínimo:

I – valor mensal da solução;

II – valor anual correspondente;

III – valor global para o período de 60 (sessenta) meses.

11.2.3. Os valores ofertados deverão contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral do objeto, não sendo admitida cobrança adicional por obrigações inerentes à solução contratada.

11.3. Análise da Conformidade Técnica

11.3.1. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá demonstrar que a solução ofertada atende aos requisitos mínimos estabelecidos neste Termo de Referência.

11.3.2. A comprovação poderá ocorrer, conforme previsto no instrumento convocatório, mediante apresentação de:

I – proposta técnica ou descritivo detalhado da solução;

II – catálogos, fichas técnicas e manuais;

III – declarações do fabricante ou fornecedor, quando pertinentes;

IV – documentação relativa à plataforma e às funcionalidades ofertadas;

V – outros documentos técnicos idôneos aptos à comprovação do atendimento das especificações.

11.3.3. A Administração poderá realizar diligências para esclarecer ou complementar a análise da documentação apresentada, vedada a alteração substancial da solução originalmente ofertada.

11.3.4. A proposta será desclassificada quando a solução ofertada não atender aos requisitos mínimos essenciais estabelecidos no instrumento convocatório, observados o contraditório e os procedimentos aplicáveis à fase de julgamento.

11.4. Qualificação Técnica

11.4.1. Para fins de habilitação técnica, deverá ser exigida a apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre(m) a execução satisfatória de serviços compatíveis em características, natureza e complexidade com o objeto.

11.4.2. Serão considerados compatíveis serviços relacionados, isolada ou conjuntamente, à implantação, operação, manutenção ou suporte de sistemas de videomonitoramento, monitoramento eletrônico, plataforma VMS, solução em nuvem ou tecnologia equivalente.

11.4.3. Não será exigida identidade absoluta entre o objeto do atestado e a solução ora contratada, devendo a análise concentrar-se na demonstração de experiência anterior compatível com as parcelas técnica e operacionalmente relevantes.

11.4.4. As exigências de qualificação técnica deverão observar os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e competitividade, vedadas condições excessivas ou sem pertinência com os riscos e a complexidade da contratação.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admitida a subcontratação total do objeto, devendo a contratada permanecer diretamente responsável pela coordenação, gestão e execução do núcleo essencial da solução.

12.2. Poderá ser admitida, mediante prévia autorização da Administração, a subcontratação parcial de atividades acessórias ou complementares, especialmente:

I – instalação física;

II – execução de infraestrutura elétrica e lógica;

III – cabeamento;

IV – instalação de postes, suportes e estruturas de fixação;

V – serviços auxiliares de conectividade;

VI – apoio técnico local.

12.3. A subcontratação parcial não implicará transferência de responsabilidade contratual, permanecendo a contratada integralmente responsável perante a Administração pela qualidade, segurança, continuidade, prazos e regular execução dos serviços subcontratados.

12.4. A contratada deverá assegurar que eventual subcontratada cumpra as obrigações legais, técnicas, trabalhistas, ambientais, de segurança da informação e de proteção de dados aplicáveis às atividades executadas.

12.5. A Administração poderá exigir informações e documentos relacionados à subcontratada sempre que necessários à verificação da regularidade e da capacidade para execução das atividades que lhe forem atribuídas.

12.6. Não será admitida subcontratação que resulte em perda do controle operacional da solução pela contratada, fragmentação indevida das responsabilidades ou comprometimento da segurança, interoperabilidade e continuidade dos serviços.

13. REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

13.1. Do Reajuste

13.1.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado da contratação, conforme definida no processo administrativo.

13.1.2. Após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – IPC-FIPE, ou outro índice que venha legalmente a substituí-lo.

13.1.3. O reajuste será calculado com base na variação acumulada do índice no período correspondente, observadas as disposições legais e contratuais aplicáveis.

13.1.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir da data dos efeitos financeiros do último reajuste concedido.

13.2. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro

13.2.1. Será assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato nas hipóteses legalmente admitidas, mediante requerimento devidamente fundamentado e acompanhado da documentação comprobatória pertinente.

13.2.2. A mera variação ordinária dos custos inerentes ao risco empresarial não caracterizará, por si só, hipótese de reequilíbrio econômico-financeiro.

13.2.3. O pedido deverá demonstrar, de forma objetiva, a ocorrência do fato superveniente, seu impacto efetivo sobre os custos da execução e o nexo causal entre o evento alegado e a alteração da equação econômico-financeira originalmente estabelecida.

13.2.4. A concessão de reajuste não impede o reconhecimento de eventual direito ao reequilíbrio econômico-financeiro quando presentes os respectivos pressupostos legais, por se tratarem de institutos distintos.

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento municipal, cuja disponibilidade e adequação serão demonstradas mediante documentação específica juntada aos autos do processo administrativo.

14.2. Considerando a vigência contratual de 60 (sessenta) meses, a execução da despesa observará os créditos orçamentários correspondentes a cada exercício financeiro, devendo a Administração adotar as providências necessárias à previsão dos recursos indispensáveis à continuidade da contratação.

14.3. Para fins de planejamento, o valor estimado corresponde a R$ 21.113,34 (vinte e um mil, cento e treze reais e trinta e quatro centavos) mensais, R$ 253.360,08 (duzentos e cinquenta e três mil, trezentos e sessenta reais e oito centavos) anuais e R$ 1.266.800,40 (um milhão, duzentos e sessenta e seis mil, oitocentos reais e quarenta centavos) para o período inicial de 60 (sessenta) meses.

14.4. A indicação da classificação orçamentária específica, da ficha de despesa e das respectivas fontes de recursos será realizada de acordo com a estrutura orçamentária vigente, mediante juntada da correspondente documentação aos autos.

14.5. A continuidade da execução nos exercícios subsequentes ficará condicionada à existência de créditos orçamentários suficientes para suportar as obrigações correspondentes, observadas as normas de direito financeiro, planejamento e responsabilidade fiscal aplicáveis.

14.6. A Administração deverá assegurar a compatibilidade da contratação com os instrumentos de planejamento e orçamento aplicáveis, inclusive o Plano Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e a Lei Orçamentária Anual – LOA.

15. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a contratada às sanções administrativas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e das demais consequências legalmente cabíveis.

15.2. Constituem infrações administrativas, entre outras previstas na legislação:

I – dar causa à inexecução parcial do contrato;

II – dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento do serviço público ou ao interesse coletivo;

III – dar causa à inexecução total do contrato;

IV – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;

V – apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução contratual;

VI – praticar ato fraudulento na execução do contrato;

VII – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

VIII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

15.3. Poderão ser aplicadas, observada a gravidade da infração:

I – advertência;

II – multa;

III – impedimento de licitar e contratar;

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.4. A aplicação das sanções observará a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados à Administração e os demais critérios previstos na Lei nº 14.133/2021.

15.5. As multas, seus percentuais, bases de cálculo e hipóteses de incidência serão definidos no instrumento convocatório e no contrato, observados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

15.6. O descumprimento injustificado dos níveis mínimos de serviço – SLA, a indisponibilidade reiterada da solução, o atraso na implantação, a não correção de falhas, a violação das obrigações de segurança da informação ou o descumprimento dos prazos contratuais poderão ensejar a aplicação das medidas previstas neste Termo de Referência, inclusive glosas e sanções administrativas.

15.7. A aplicação de glosa não impede a imposição de sanção administrativa quando o mesmo fato também caracterizar infração contratual.

15.8. A aplicação das sanções será precedida do devido processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma da legislação aplicável.

16. PROTEÇÃO DE DADOS, SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E CONFIDENCIALIDADE

16.1. A execução do objeto deverá observar integralmente a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, bem como as demais normas aplicáveis à privacidade, segurança da informação e tratamento de dados.

16.2. As imagens, registros, logs, credenciais, informações operacionais e demais dados tratados no âmbito da contratação somente poderão ser utilizados para as finalidades públicas relacionadas à execução do objeto e às competências legais dos órgãos autorizados.

16.3. A contratada deverá adotar medidas técnicas e administrativas adequadas à proteção dos dados contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação, divulgação ou tratamento inadequado.

16.4. A contratada deverá assegurar, conforme aplicável:

I – controle individualizado de usuários e credenciais;

II – definição de níveis de acesso;

III – rastreabilidade das operações relevantes;

IV – registro de logs;

V – proteção das comunicações e dos dados armazenados;

VI – procedimentos de backup e redundância;

VII – mecanismos de prevenção e resposta a incidentes;

VIII – restrição de acesso às informações exclusivamente às pessoas autorizadas.

16.5. É vedado à contratada utilizar, copiar, compartilhar, comercializar, divulgar ou disponibilizar imagens e dados obtidos durante a execução contratual para finalidade estranha ao objeto, salvo determinação legal ou autorização formal da Administração amparada em fundamento jurídico.

16.6. A contratada deverá comunicar à Administração, imediatamente após tomar conhecimento, qualquer incidente de segurança que possa comprometer imagens, dados, credenciais, registros ou a continuidade da solução, apresentando as informações disponíveis e adotando as medidas necessárias à contenção e correção do evento.

16.7. A contratada deverá manter sigilo sobre todas as informações a que tiver acesso em razão da execução do contrato, obrigação que subsistirá mesmo após o término da relação contratual.

16.8. O acesso às imagens pelas forças policiais ou por outros órgãos públicos dependerá de autorização e dos instrumentos jurídicos ou institucionais pertinentes, observadas as competências legais, a finalidade pública e as regras de segurança e rastreabilidade.

16.9. A contratada deverá cooperar com a Administração na adoção das medidas necessárias ao atendimento das obrigações legais relacionadas à proteção de dados e à segurança da informação, dentro dos limites de suas responsabilidades contratuais.

17. EXTINÇÃO DO CONTRATO E TRANSIÇÃO DA SOLUÇÃO

17.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses e condições previstas na Lei nº 14.133/2021, assegurados, quando cabíveis, o contraditório e a ampla defesa.

17.2. A extinção do contrato não afastará a responsabilidade da contratada pelas obrigações pendentes, pelos danos causados, pelas garantias aplicáveis e pelas demais consequências decorrentes da execução contratual.

17.3. Em razão da natureza continuada e estratégica da solução, a contratada deverá colaborar com os procedimentos de transição ao término da contratação, de modo a reduzir riscos de descontinuidade do videomonitoramento.

17.4. A transição deverá compreender, quando aplicável:

I – entrega das informações técnicas necessárias à continuidade da solução;

II – disponibilização dos registros e dados pertencentes à Administração em formato tecnicamente acessível;

III – entrega da relação atualizada dos equipamentos e pontos instalados;

IV – disponibilização da documentação técnica produzida durante a execução;

V – transferência dos bens incorporáveis ao patrimônio municipal;

VI – apoio técnico necessário à transição, dentro das condições estabelecidas no contrato.

17.5. A contratada não poderá reter indevidamente imagens, registros, dados, documentos, configurações ou informações pertencentes à Administração como forma de impedir ou dificultar a continuidade do serviço.

17.6. Ao término da vigência contratual, os equipamentos e demais bens físicos incorporáveis previstos neste Termo de Referência serão transferidos ao patrimônio do Município, sem ônus adicional, mediante procedimento formal de entrega e recebimento.

17.7. As licenças temporárias, serviços em nuvem e demais recursos de natureza não incorporável permanecerão sujeitos às condições de encerramento previstas no contrato, devendo a contratada assegurar à Administração prazo e meios adequados para recuperação e migração dos dados que lhe pertençam.

18. DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. Este Termo de Referência deverá ser interpretado em conjunto com o Documento de Formalização da Demanda – DFD, o Estudo Técnico Preliminar – ETP, a Análise de Riscos, a Justificativa de Definição do Valor Estimado, o Mapa Comparativo de Preços e os demais documentos que integram a fase preparatória da contratação.

18.2. Em caso de divergência entre documentos da fase preparatória, deverá prevalecer a solução que melhor preserve o interesse público e a coerência da contratação, observadas a legislação aplicável e as condições expressamente estabelecidas no instrumento convocatório e no contrato.

18.3. A contratada deverá cumprir todas as obrigações acessórias decorrentes da contratação, inclusive emissão de documento fiscal idôneo, observância das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, ambientais e de segurança, bem como atendimento às exigências de fiscalização e controle.

18.4. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração de acordo com a Lei nº 14.133/2021, a Lei nº 13.709/2018, as demais normas aplicáveis e os princípios que regem as contratações públicas.

18.5. As especificações técnicas previstas neste Termo de Referência deverão ser interpretadas como requisitos mínimos de desempenho, funcionalidade, segurança e qualidade, admitindo-se soluções equivalentes ou superiores, desde que comprovadamente compatíveis com as necessidades da Administração.

18.6. Nenhuma disposição deste Termo de Referência deverá ser interpretada de modo a impor marca, fabricante, plataforma proprietária exclusiva ou tecnologia específica sem justificativa técnica, devendo ser preservadas a competitividade, a interoperabilidade e a seleção da proposta mais vantajosa.

18.7. Integra o presente Termo de Referência, para todos os fins, o Anexo I – Especificações Técnicas e Infraestrutura da Solução de Videomonitoramento, cujas disposições possuem caráter complementar e vinculante para a execução do objeto.

18.8. A contratação somente será formalizada após a conclusão regular da fase preparatória, a verificação da disponibilidade orçamentária e o cumprimento das demais exigências legais e administrativas aplicáveis.

Miguelópolis/SP, 03 de julho de 2026.

FAUSTO JOSÉ FRANCISCO 

Diretor do Departamento de Segurança Pública Municipal

ANEXO I
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E INFRAESTRUTURA DA SOLUÇÃO DE VIDEOMONITORAMENTO

1. FINALIDADE

1.1. O presente Anexo integra o Termo de Referência para todos os fins e estabelece as especificações complementares relativas à infraestrutura existente, à reativação operacional do sistema de videomonitoramento e à implantação dos novos pontos na Praia Artificial do Município de Miguelópolis/SP.

1.2. As disposições deste Anexo deverão ser interpretadas em conjunto com o Termo de Referência, prevalecendo a exigência de atendimento integral à solução, aos requisitos mínimos de desempenho, segurança, interoperabilidade, disponibilidade e continuidade operacional.

2. REGIME DE DISPONIBILIZAÇÃO E DESTINAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

2.1. Os equipamentos necessários à execução da solução poderão ser disponibilizados em regime de locação, comodato ou disponibilização integrada, conforme a modelagem da contratação.

2.2. Os equipamentos, dispositivos, estruturas, câmeras, componentes de infraestrutura, materiais permanentes e demais bens físicos fornecidos e instalados pela contratada durante a execução contratual passarão a integrar, ao término da vigência contratual, o patrimônio do Município de Miguelópolis/SP, sem ônus adicional à Administração, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência.

2.3. Não se incluem na incorporação patrimonial as licenças temporárias de software, serviços em nuvem e soluções cuja natureza jurídica ou tecnológica não permita incorporação definitiva.

3. INFRAESTRUTURA EXISTENTE E REATIVAÇÃO OPERACIONAL

3.1. A solução deverá contemplar, obrigatoriamente, a reativação operacional, integração sistêmica, adequação tecnológica e manutenção dos pontos de monitoramento já existentes no Município de Miguelópolis.

3.2. Conforme levantamento e informações técnicas disponibilizadas pela Administração Municipal, existem atualmente 7 (sete) pontos de monitoramento implantados em vias públicas estratégicas do Município, totalizando aproximadamente 29 (vinte e nove) câmeras instaladas, além da infraestrutura complementar existente.

3.3. A infraestrutura existente compreende, entre outros componentes identificados:

a) monitores instalados com suporte;
b) tablets operacionais;
c) mesa controladora;
d) nobreaks;
e) equipamentos de armazenamento;
f) equipamentos de transmissão;
g) câmeras fixas;
h) estruturas e suportes;
i) equipamentos de rede;
j) infraestrutura lógica e elétrica existente.

3.4. Caberá à contratada realizar diagnóstico técnico completo da infraestrutura existente, promovendo todas as adequações, integrações, substituições, ativações, configurações e intervenções previstas na solução contratada e necessárias ao restabelecimento do pleno funcionamento operacional do sistema.

3.5. A contratada será responsável pela compatibilização tecnológica entre os equipamentos existentes e os novos equipamentos implantados, assegurando funcionamento integrado em plataforma única de gerenciamento.

4. IMPLANTAÇÃO DE NOVOS PONTOS – PRAIA ARTIFICIAL

4.1. A solução deverá contemplar a implantação de novos pontos de videomonitoramento na Praia Artificial do Município de Miguelópolis/SP.

4.2. A implantação compreenderá, no mínimo:
	Componente
	Quantidade
	Especificação funcional mínima

	Câmeras fixas
	4
	Equipamentos para monitoramento de áreas estratégicas, com alcance operacional aproximado de até 80 metros

	Câmeras Speed Dome
	2
	Equipamentos com movimentação e aproximação óptica, com alcance operacional aproximado de até 250 metros

	Postes/estruturas
	2
	Postes circulares de concreto, com altura mínima de 8 metros

	Infraestrutura elétrica e lógica
	Conforme necessidade
	Todos os elementos necessários ao funcionamento dos novos pontos

	Conectividade e transmissão
	Conforme necessidade
	Recursos necessários à integração dos pontos ao sistema central

	Integração à plataforma
	1 solução
	Integração integral ao VMS e ao ambiente de armazenamento


4.3. Os locais exatos de instalação serão definidos pela Administração em conjunto com a contratada, considerando cobertura visual, segurança, alcance, fluxo de pessoas e veículos, viabilidade técnica e interesse público.

4.4. Todos os equipamentos destinados à Praia Artificial deverão ser adequados à instalação em ambiente externo e possuir proteção compatível com exposição contínua às condições climáticas.

5. PLATAFORMA DE GERENCIAMENTO E ARMAZENAMENTO

5.1. Todos os pontos existentes reativados e os novos pontos implantados deverão ser integrados à mesma solução de gerenciamento de vídeo – VMS.

5.2. A plataforma deverá permitir, no mínimo:

a) visualização em tempo real;
b) acesso remoto por usuários autorizados;
c) gerenciamento centralizado dos equipamentos;
d) controle de usuários e níveis de permissão;
e) pesquisa e recuperação de gravações;
f) geração de logs e trilhas de auditoria;
g) exportação controlada de imagens;
h) geração e gerenciamento de alertas;
i) escalabilidade para inclusão futura de novos pontos;
j) integração com recursos analíticos e demais funcionalidades previstas no Termo de Referência.

5.3. O armazenamento deverá assegurar integridade, segurança, redundância, rastreabilidade, controle de acesso e recuperação das imagens.

6. CONDIÇÕES GERAIS

6.1. Os quantitativos e componentes descritos neste Anexo constituem a configuração mínima da solução, devendo a contratada fornecer todos os recursos complementares indispensáveis ao seu pleno funcionamento, ainda que acessórios ou instrumentais.

6.2. A contratada deverá realizar levantamento técnico inicial para confirmação das condições da infraestrutura existente, sem que isso afaste sua responsabilidade pela execução integral da solução contratada.

6.3. As especificações deverão ser interpretadas como requisitos mínimos de desempenho e funcionalidade, admitindo-se soluções equivalentes ou superiores, vedado o direcionamento injustificado a marca, fabricante ou tecnologia proprietária exclusiva.

Miguelópolis/SP, 03 de julho de 2026.

FAUSTO JOSÉ FRANCISCO 

Diretor do Departamento de Segurança Pública Municipal
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